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FIOR DO SERTAO
ESTADO DE SANTA CA.TARINA

LEI N'. 78212023

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA 2024 E DÁ
OUTRAS PROVDÊNCL{S.

SIDNEI JOSÉ WILLINGHOFER, PTCfCitO

Municipal de Flor do Sertãn, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Càmara de Vereadores aprovou e

ele sanciona a Seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARE§

Art. 1o - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2o, Lei n" 4320164 e Lei Orgânica do
Município, esta Lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município paÍa o exercício de 2024,
orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na
legislação tributaria e atende às determinações impostas pela Lei Complementar no 101, de 4

de maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional.

Parágrafo Único - As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administraçáo
direta e indireta.

Art.2o - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo, executivo,
entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Complementâr no 101, de 04
de maio de 2000- observando-se os seguintes objetivos estrategicos:

I - Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;
I1- Promover o desenvolvimento do Município e o crescimonto econômico;
III - Reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência
de trabalho e aÍrecâdação;
IV - Assistência à criança e ao adolescente;
V - Melhoria da infraestrutura urbana;

CAPÍTULO II
METAS E PRIORIDADES

Art. 3" - As metas-f,m da Administração Pública Municipal de Flor do Sertão-SC para o
exercício de 2024, constantes do anexo I, que integram esta Lei, também estão estabelecidas
por programas Çonstântes do Plano Plurianual * PPA relativo ao período 202212025.
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CAPÍTULO tII
DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS

Art. 4n - As metas de resultados fiscais do Município de Flor do Sertão (SC) para o exercício
de 2024, são aquelas apresentadas no demonstrativo de Metas Fiscais, integrantes desta Lei,
desdobradas em:
Demonstrativo I - Metas Anuais
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Demonstrativo III - Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercicios
anteriores;
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de Ativos.

§ Unico - Os demonstrativos I e III são expressos em valores correntes e Çonsüantes, caso

ocorra mudanças no cenário Ílacroeconôrnico do pais, seus valores poderão ser alterados,
conforme decreto do executivo.

Art. 5" - Integra esta Lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais (anexo Il), onde são

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com
indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo caso veúa a se concretizar.

§ 1' - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de
Contingência e também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do
exercicio de2023.

CAPÍTULO IV
DAS ORTENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECTIÇÃO DA LEr

ORÇAMENTÁRrA Dn2O24

Art. 6u - Atendidas as metas priorizadas para o exercÍcio de 2024, a Lei Orçamentária poderá
contemplar o atendimento de outras metas, desde que faÇam parte do plano Plurianual
correspondente ao período de202212025 eLei de Diretrizes Orçamentarias de2024.

Ãrt.7" - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentarios salvo projetos programados com
recursos de transferências voluntárias e operações de crédito (Art. 45 da LRF).

Parágrafo Único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cujarealização fisica
esteja conforme o cronogÍama fisico-financeiro pactuados em vigência.

Art. 8' -Para fins do disposto no art. 1ó, § 3o daLei Complementar no 101, e Decreto Federal
n. 9.41212018, que estabelece novos limites parâ as modalidades de licitações.
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Art.9o - Quando da execução de programas de competência do Município, poderá este adotar
a estrategia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que

especificamente autorizadas em lei municipal, onde fiquem definidos os deveres e obrigações
de cada parte, forma e prazos para prestação de contas.

Art. 10" - Os Orgamentos para o exercício de 2024 obedecerão entre outros, ao princípio da
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada fonte, abrangendo os Poderes

Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus Fundos (Arts. 1o, § 1o, 4o,I,"d'e 48 da LRF);

Àrt. l1 - Os Fundos Municipais terão suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita
das Unidades Gestoras em que estiverem vinculados, e ossas, por sua vez, vinculadas a

Despesas relacionadas a seus objetivos, identificadas em Planos de Aplicação, representados
nas Planilhas de Despesas.

§ 1" - Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por
manifestação formal do Chefe do Poder Exeçutivo, serem delegados a servidor municipal.

§ 2'- A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais deverá
ser demonstrada também em balancetes apartados da Unidade Gestora Central quando a
gestão for delegada pelo Prefeito a servidor Lzlunicipal.

Art, 12 - Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (Art. 5o, § 5'da LRF).

Art. 13 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação
da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita prevista em metas bimestrais de
atecadação, a prograrnação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução
mensal para suas Unidades Gestoras, considerando nestas, eventuais déficits finançeiros
apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer o imediato
equilíbrio de caixa. (Art. 8o,9o e 13 da LRF).

Art. 14- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária
poderá afçlar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes
Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da
limitação de empenhos e movirnentação financeira nos montantes necessários, observado a
destinação de recursos, nas seguintes dotações abaixo:

I - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de
fontes extraordinárias como convênios, operações de crédito, alienação de ativos, desde que
ainda não comprometidos;

II * Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
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III - Dotaçâo para combustíveis destinada a frota de veículos dos setores de

transportes, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das

diversas atividades.

V - De concessão de subvenções ou auxílios a entidades privadas,
VI - De despesas com diárias, serviço extraordinário e de publicidade;

Art. 15 - Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentátria para 2024 com dotações
vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outros extraordinários, só serão executados e utilizados a qualquer título,
se ocoÍrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante
ingressado ou garantido (Art. 8o, § único e 50, I da LRF).

Parágrafo 1o - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3o da Lei
4.320164 será realizado em cada destinação de recursos paÍa hns de abertura de creditos
adicionais suplementares e especiais conforme exigência contida nos artigos 8o, parágrafo
único e 50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, LC no 10112000.

Parágrafo 2o - Na Lei Orçamenlária Anual os Orçamentos da Receita e da Despesa
identiÍicarão com codiÍicação adequada cada uma das destinações de recursos, de forma que

o controle da execução observe o disposto no caput deste artigo.

Art. 16 - Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos
recursos na lei orçamentária (Art. 62 da LRf).

Art. l7 * A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para2024 a preços
correntes.

Art. 18 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade
ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de
Despesa/Modalidade de Aplicagão, corn apropriação dos gastos nos respectivos elementos de
que trata aPortaria STN no 163/2001.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferênçia de recursos de urn
G*po de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outÍo, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal. (Art,
167, YI da Cqnstituição Federal)
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Art. 19 - Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei Orçamentária de 2024
serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o
cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das
metas flsicas estabelecidas (Art. 4o,l,"e'; da LRF).

Art. 20 - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma consolidada, em
conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5o,6o,7' e 8o, da
Constituição Federal, com a Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, assim como a Lei
Complementar no 101, do 04 de maio de 2000, Portaria Interministerial no 163, de 04 de maio
de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores.

§ 1'- A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
[ - O orçamento fiscal, e
II - O orçamento da seguridade social.

§ 2' - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria econômica, grupos de despesa e modalidade de
aplicação, nos termos da Portaria Interministerial no 163 da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 21 - Para efeito do art. 5o, inciso III, da Lei Complementar no 101/2000, o Orçamento
Munioipal conterá, necessariatnente, dotaçâo orçamentária destinada à Reserva de
Contingência, para atender ao Anexo de Riscos Fiscais a qual será de, no mínimo de 0,08%
(zero virgulazero oito por cento) da reçeita lÍquida estimada para2024.

CAPÍTULO Y
DAS DISPOSIÇÕES RELATTVAS A DESPESAS COM PESSOAL

Lrt.22 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em2024,
criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aproyado em Çonçurso público ou em çaráúer
temporário na forma da lEi, observados os limites e as regras da LRF (Artigo 169, parágrafo
1o, II da Constituição Federal).

Parágrafo único -- No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos adicionalmente, os
limites fixados nos artigos 29 ç 29-A da Constituição Federal.

Art. 23 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente
justificado pola autoridade competente, a Administração Municipal poderá não autorizar a
realizaçã,o de horas extras pelos servidores, quando as despesâs com pessôâl excederem a95o/o
do limite estabelecido no Art. 20,Iil da LRF (Ãrt. 22, § único, V da LRF).
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Art. 24 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para redtnir as despesas com
pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (Art. 19 e 20 da LRF):

I - Eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - Eliminação das despesas com horas extras.
III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
lV -Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇOES SOBRE ALTERAÇÃO »A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 25 * O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio
fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de

emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de olasses menos favorecidas,
devendo çsses beneficios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto
de estudos do seu impacto orçamenlário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência
e nos dois subsequentes (Art. 14 daLRF)

Art. 26- Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao crédito tributario, poderão ser cancelados, mediante autorização
em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 14 daLet
de Responsabilidade Fiscal (Art. 14, § 3o, da LRF)

Art.27 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de naturezafributária
ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de
medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, pelo mçsmo
período de despesas de valor equivalente. (Aú. 14, § 2o, da LRF)

CAPÍTULO Vtr
I}AS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 28 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamenlária à Câmara Municipal no
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciarâ e a devolverâ para sanção

ate o dia 1511212023.

§ 1'- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no
"caput" deste artigo.

§ 2'- Se a Lei Orçamentaria anual não for encamiúada à sanção até o início do exercício
financeiro de 2024, Íica o Executivo Municipal autorizado a executâr em cada mês, até li 12

das dotações da proposta orçamentária ençarninhada ao Poder Legislativo.

Art. 29 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

,tv. F or do Serióo, ó9ó

â' Cenlro - CEP: 89878-00C
CNP.I: 0l 5óóó21 i 000I 0B

ESTADO DE SAI.]TA CATARINA

ír w*w.{iordosertoo. sc. gov. br
x od ministrocoo@flordosertoo.sc.gov. br
n icrcebook.com,/tu rismof lor

\ Tel. (49) sóó8-l ooo



&

FIOR BO SERTÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 30 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal
e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta pararealização de obras
ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 31- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Flor do Sertão, aos 31 dias do mês de outubro de 2023

SIDNEI GHOFER
Prefeito a
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